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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO


PREGÃO Nº 29/2021
Devidamente autorizado pela Colenda Mesa Diretora, às fls. 175 do procedimento administrativo nº 18955/2019, o Pregoeiro da Assembleia Legislativa torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei federal nº 10.520/02, cuja sessão pública começará às 11:00h de 29 de dezembro de 2021, na Rua da Ajuda, nº 05, 25º andar – sala 2507 do Prédio Lúcio Costa, Centro, Rio de janeiro/RJ, utilizando-se para pagamento exclusivamente verba estadual.

1. DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação do descrito no item n° 1, juridicamente indivisível, do Termo de Referência.
1.2. Integram este Edital como anexos: 
1.2.1. cópia do Ato N/MD/n° 646/2019 (Anexo I);
1.2.2. Termo de Referência (Anexo II);
1.2.3. carta de credenciamento (Anexo III);

1.2.4. declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo IV);

1.2.5. declaração de enquadramento como micro ou empresa de pequeno porte (Anexo V);

1.2.6. proposta padronizada (Anexo VI); e
1.2.7. minuta do instrumento de contrato administrativo (Anexo VII).
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar desta licitação as pessoas que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto licitado.

2.2. Não se admitirá a participação de consórcios.
3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao pregoeiro, até o terceiro dia útil anterior à data fixada para a sessão pública, exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br).

3.2. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste pregão. A impugnação deverá ser motivada e encaminhada exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br), eventuais anexos deverão estar formatados em arquivos do tipo “pdf”.

3.3. Exceto o disposto nos itens acima, nenhum outro elemento, informação ou esclarecimento será fornecido por meio de comunicação à distância.

4. DO PREÇO E DO REAJUSTE

4.1. O preço proposto não poderá superar o descrito no item n° 3 do Termo de Referência.

4.2. O preço contratado só poderá ser reajustado após doze meses da data de assinatura do instrumento contratual, de acordo com a variação do IPCA, INPC ou IGP-M, nessa ordem, utilizando-se o índice econômico seguinte na hipótese de cessação do cálculo do anterior.

5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1. O contrato administrativo decorrente deste procedimento licitatório terá a vigência descrita no item n° 4 do Termo de Referência.
5.2. Não havendo impedimento legal, o contrato administrativo decorrente deste procedimento licitatório poderá ser prorrogado.

6. CREDENCIAMENTO

6.1. Nenhuma pessoa natural poderá presentar ou representar mais de um licitante.

6.2. O representante deverá apresentar o ato constitutivo do licitante, seu documento de identidade e a comprovação de que detém poderes para formulação de propostas.

6.2.1. Caberá ao pregoeiro ou a qualquer um dos servidores da equipe de apoio atestar a autenticidade de documentos, mediante a comparação entre o original e eventual cópia.
6.3. O Pregoeiro, sua equipe de apoio ou servidor designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa poderão, de ofício e em qualquer fase da licitação, realizar todas as diligências que se façam necessárias, inclusive consultas a cadastros públicos, a fim de verificar a autenticidade das informações e documentos de licitante.
6.4. Serão aceitos a declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo IV) e os envelopes de proposta e habilitação entregues por meros portadores.

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

7.1. No local, data e hora fixados no preâmbulo, os licitantes apresentarão a documentação em dois envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A” e “B”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações:

I- - ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO N.º ---------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

 II - ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO N.º --------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

7.2. A proposta de preços deverá ser apresentada em uma via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinadas na última folha e rubricadas nas demais.

7.3. O preço deverá ser expresso em algarismos e por extenso. O preço deverá ser o total, não se admitindo quaisquer acréscimos e nele deverão estar computados todos os ônus, direitos e obrigações vinculadas à legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial.

7.4. O prazo de eficácia da proposta será de sessenta dias contados da data de sua apresentação.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada.

8.1.1. Caberá ao pregoeiro ou a qualquer um dos servidores da equipe de apoio atestar a autenticidade de documentos, mediante a comparação entre o original e a cópia, hipótese na qual ficará dispensada a apresentação de cópias autenticadas.

8.2. Com exceção da documentação relacionada à qualificação técnica (item 8.3, III), a apresentação do certificado de registro cadastral de quaisquer órgãos ou entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital ou municipal, que esteja em vigor na data de apresentação da proposta, dispensará os demais documentos arrolados no item 8.3.

8.3. No caso de o interessado não possuir certificado de registro cadastral, deverá apresentar, a fim de obter sua:
I. habilitação jurídica:
a. documento que permita a inequívoca identificação da pessoa natural ou, no caso de pessoa jurídica, seus atos constitutivos vigentes e comprovação da composição e poderes de seu órgão dirigente.
II. regularidade fiscal e trabalhista:

b. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante;
d. certidões negativas das Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do interessado; 
d.1 - A prova de regularidade para com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito de negativa do imposto sobre circulação de mercadorias e serviços expedida, pela Secretaria de Estado de Fazenda, nos termos dos arts. 205 e 206 do Código Tributário Nacional; 

d.2 - A prova de regularidade para com a Fazenda Municipal será feita por meio da certidão negativa ou positiva com efeito negativa de imposto sobre serviços de qualquer natureza, expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda, nos termos dos arts. 205 e 206 do Código Tributário Nacional;
e. certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);

f. prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)
g. declaração de não manter empregado menor de catorze anos, só manter empregado maior de catorze e menor de dezesseis anos na condição de aprendiz e não submeter trabalho noturno, insalubre ou perigoso menor de dezoito anos.
III. qualificação técnica:

a -  Para comprovação da Qualificação Técnica: a) atestado(s) de capacidade técnica, na modalidade de prestação de serviço, emitido(s) em nome da licitante, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, impresso(s) em seu respectivo papel timbrado, no(s) qual(is) constem os dados do(s) contrato(s) que deu(deram) origem ao(s) atestado(s), o(s) qual(is) deve(m) comprovar, em sua totalidade, que a licitante presta ou prestou serviços de suporte técnico, com resultado satisfatório, em ambiente com características conforme as descritas a seguir:

b -  Atendimento mínimo a 2.500 (dois mil e quatrocentos) usuários conectados, em única rede corporativa;

c -  Atendimento mínimo a 1.320 (mil e trezentos e vinte) estações de trabalho conectadas em única rede corporativa, com versão do sistema operacional Microsoft Windows 7 ou superior;

d -  Admite-se o somatório de atestados para a comprovação prevista no item “5.1”, desde que cada um deles comprove, individualmente, as quantidades previstas nos subitens “5.1.1” e “5.1.2”, as quais representam, no máximo, 50% (cinquenta por cento) da estrutura de que a ALERJ dispõe para atendimento de suas necessidades.

e -  Não serão aceitos atestados na modalidade de posto de trabalho.

f – Os atestados de capacidade técnica deverão vir acompanhados de cópias dos respectivos contatos.

IV. qualificação econômico-financeira:

a. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências.

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1. O licitante, que se julgar prejudicado após a declaração do vencedor, poderá, imediata e motivadamente, manifestar a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados ao oferecimento de contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.

9.2. O recurso administrativo será dirigido à Colenda Mesa Diretora da Assembleia Legislativa.

9.3. O pregoeiro poderá interpor recurso de ofício de suas próprias decisões ainda que todos os licitantes tenham expressamente renunciado a tal direito.

10. ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
10.1. São vedadas ao licitante vencedor a cessão parcial ou total da posição contratual, a subcontratação, bem como sua fusão, cisão ou incorporação, sem anuência prévia da Assembleia Legislativa.
10.2. O licitante vencedor será convocado, dentro do prazo de eficácia de sua proposta, para assinar o instrumento de contrato administrativo.
10.3. Se o licitante, convocado para assinar o instrumento contratual, não cumprir qualquer das obrigações exclusivamente exigíveis a partir da assinatura do instrumento contratual, poderá sofrer a sanção de impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios pelo prazo de até cinco anos.
11. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

11.1. A Contratada prestará garantia de cinco por cento do valor total do contrato administrativo na data de assinatura de seu instrumento.
12. RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO
12.1. O objeto deste Contrato Administrativo será provisoriamente recebido nos termos do art. 90, § 3º, da Lei fluminense nº 287/1979. 

12.2. O recebimento definitivo do objeto deste Contrato Administrativo dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da Contratante.
13. PAGAMENTO

13.1. Os pagamentos decorrentes desta licitação far-se-ão de acordo com o cronograma financeiro e deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da ALERJ.

13.2. Os pagamentos serão feitos por meio de depósitos em conta-corrente bancária, devendo ser efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela.

13.3. Não se efetuará pagamento a terceiros, ainda que mandatários da contratada, mesmo que haja cobrança bancária.

13.4. Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.

13.5. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem n° 13.2, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.

13.6. No caso de eventual antecipação de pagamento será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.
13.7. O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.

14. SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
14.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato administrativo poderá a Assembleia Legislativa, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I. advertência;
II. multa de dez por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;
III. suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos;
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

14.2. A multa será descontada dos pagamentos porventura devidos ou cobrada judicialmente.
14.3. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem n° 14.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa no respectivo processo administrativo, no prazo fixado em lei federal, contado da abertura de vista. 
14.4. A sanção prevista no subitem n° 14.1, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da ALERJ.

15. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

15.1. As obrigações financeiras da Assembleia Legislativa referentes ao contrato administrativo decorrente desta licitação correrão à conta da natureza de despesa n° 3390.40.47 e do programa de trabalho n° 01.122.01352.462.

   Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 2021.
LÚCIO ANDRÉ PINTO FERRAZ
PREGOEIRO

ANEXO I
ATO N/MD/Nº 646/ 2019

Ementa: REGULAMENTA O PREGÃO

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais

R E S O L V E :

Art. 1º No âmbito da Assembleia Legislativa, o pregão é regulado por este Ato Normativo.

Art. 2º O pregão, cuja disputa é feita em sessão pública, destina-se a aquisição de bens e serviços comuns.


Parágrafo único – Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

Art. 3º O pregoeiro será, em cada pregão, designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa.

Art. 4º Compete exclusivamente à Mesa Diretora da Assembleia Legislativa:

I – determinar a abertura do processo licitatório;

II – decidir os recursos contra atos do pregoeiro interpostos pelos licitantes;

III – decidir os recursos de ofício interpostos pelo próprio pregoeiro;

IV – adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

V – homologar o resultado do pregão; e

VI – celebrar o contrato administrativo.

Art. 5º Verificada a necessidade de aquisição de bens ou serviços que se enquadrem no parágrafo único do art. 2º:

I - o órgão interessado iniciará o procedimento administrativo solicitando a contratação à Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa por meio de ofício que:

a) justifique a necessidade da aquisição; e

b) descreva precisa, suficiente e claramente o bem ou serviço comum.

II - o Departamento de Material fará o respectivo orçamento;
III - considerado regular o ofício descrito no inciso I, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará à Subdiretoria-Geral de Finanças que efetue a correspondente reserva orçamentária;

IV - submeter-se-á o procedimento administrativo à Mesa Diretora;

V - aprovada a realização de licitação pela Mesa Diretora, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará o bloqueio orçamentário à Subdiretoria-Geral de Finanças, bem como a confecção do Termo de Referência, respeitadas as normas do art. 6º, ao Departamento de Material; e

VI  a Comissão Permanente de Licitações elaborará a minuta de edital, obedecendo ao respectivo padrão sugerido pela Procuradoria-Geral, o qual obrigatoriamente conterá como anexos:

a) o exemplar deste Ato Normativo;

b) o termo de referência; e

c) a minuta do contrato administrativo a ser celebrado.

VII será obrigatória a manifestação da Subdiretoria-Geral de Controle Interno;

VIII sendo favorável o exame de legalidade realizado pela Procuradoria-Geral da minuta do edital, iniciar-se-á a fase externa.

Art. 6º O termo de referência é o documento que deverá, de forma clara, concisa e objetiva, conter:

I - a descrição do objeto;

II - a definição dos métodos e estratégias de suprimento;

III - o valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado; e

IV - o cronograma físico-financeiro com os prazos de execução do contrato administrativo.

Art. 7º O procedimento da fase externa do pregão obedecerá, além do rito previsto pela Lei Federal nº 10.520/02, ao seguinte:

I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso no Diário Oficial do Poder Legislativo do Estado do Rio de Janeiro e, qualquer que seja o vulto da licitação, no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa na rede mundial de computadores;

II - a íntegra do edital será disponibilizada no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa; e

III - exemplar contendo a íntegra do edital será disponibilizado aos interessados na sede da Comissão Permanente de Licitações.

§ 1º No pregão eletrônico, observar-se-ão também as seguintes regras:

I - as propostas deverão ser apresentadas até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso, podendo tal prazo ser expressamente prorrogado; e

II - para fins de participação na licitação, deverá o licitante adequar-se às exigências do portal de compras adotado pela Assembleia Legislativa.

§ 2º No pregão presencial, observar-se-ão também as seguintes regras:

I - o pregoeiro perguntará se há entre os presentes microempresa ou empresa de pequeno porte, para os fins do art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº. 123/06;

II - as propostas deverão ser apresentadas no início da sessão pública, a qual não poderá ocorrer até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso;

III - para fins de habilitação, admitir-se-á qualquer certificado de registro cadastral emitido por Ente da Federação, desde que em vigor e abrangente quanto à documentação legalmente exigida; e

IV - o pregoeiro, por ato obrigatoriamente motivado e imediatamente submetido por recurso de ofício à Mesa Diretora, não conhecerá liminarmente de recurso de licitante quando ele for inadmissível, prejudicado, imotivado ou seus motivos não tenham específica relação com a decisão recorrida.

Art. 8º Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via rede mundial de computadores, no endereço eletrônico indicado no edital.

Art 9º É vedada a utilização de pregão para a contratação de obras e serviços de engenharia, locações imobiliárias e alienações. (Revogado pelo Ato N/MD/Nº 658/2020)
Art. 10º Este Ato Normativo entre em vigor na data de sua publicação, revogados os Atos N/MD/N° 530/2008, 572/2011 632/2018 e 633/2018.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 2019.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO

Presidente

ANEXO II
PREGÃO Nº 29/2021
TERMO DE REFERÊNCIA

1 Objeto

A presente licitação tem por objeto a contratação da implantação do serviço de Service Desk nas Unidades da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, compreendendo o atendimento a usuários por telefone e presencialmente. A execução desses serviços será conforme escopo definido neste documento.

2 Métodos e Estratégias de Suprimentos

A CONTRATADA deverá contemplar na sua proposta todos os custos para a perfeita prestação dos serviços contemplados no escopo definido neste documento, incluindo hardwares, software e licenças adicionais que julgue necessários para a prestação dos serviços;

Todos os custos com transporte, alimentação e hospedagem para realização das atividades contempladas neste documento também serão por conta da CONTRATADA.

Caso seja necessária a utilização de algum software para o atendimento aos itens deste documento, os mesmos podem ser entregues para download, desde que a documentação completa e o certificado de licenciamento, caso aplicável, sejam entregues impressos à ALERJ;

Tais softwares devem ser entregues em dia e horário comercial, entre às 9h e 18h, sendo a ALERJ informada com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis.

O fornecimento de toda e qualquer ferramenta, instrumento, material, equipamento de proteção, bem como materiais complementares necessários à entrega dos serviços são de inteira responsabilidade da CONTRATADA e não deverão gerar ônus à ALERJ.

A CONTRATADA deverá apresentar comprovação de atendimento para cada requisito solicitado neste Termo de Referência;

A ALERJ poderá a qualquer momento realizar diligência para comprovação da veracidade dos documentos apresentados.

Cabe à CONTRATADA e a seus representantes manter a confidencialidade sobre dados e informações à que porventura tenha acesso durante as atividades previstas neste documento.

O escopo das soluções e serviços encontra-se no Termo de Referência.

O prazo para o início da prestação dos serviços será de até 15 dias corridos, e começará a fluir no dia seguinte ao recebimento, pela empresa vencedora, do ofício de início da prestação dos serviços, a ser emitido pela Subdiretoria-Geral de Informática.
O início da prestação dos serviços será acordado com a Subdiretoria-Geral de Informática, na Rua da Rua da Ajuda nº 5, 28º. Andar, Centro, Rio de Janeiro – RJ. O telefone para contato é: 
(21) 2588-8456.
a. Unidades da ALERJ:

	UNIDADE
	ENDEREÇO

	Edifício Lucio Costa
	Rua da Ajuda, 5, Centro, Rio de Janeiro/RJ

	Palácio Tiradentes
	Rua Primeiro de Março, s/n, Centro, Rio de Janeiro/RJ

	Departamento de Transportes
	Rua Prefeito Olímpio de Melo, 825/833, Benfica, Rio de Janeiro/RJ


2.2 Service Desk

Conjunto de processos de gestão de suporte a serviços (service support), a qual contempla os seguintes serviços complementares e integrados entre si:

2.2.1 Gerenciamento de incidentes

2.2.1.1
Service Desk de telessuporte (1° nível de atendimento)

2.2.1.1.1
Compreendem as atividades de atendimento remoto ao usuário através de quaisquer meios seguros de comunicação como telefone, Internet e e-mail para a prestação de informações e de esclarecimentos sobre a utilização e configuração de equipamentos, sistemas e aplicativos. Os técnicos de 1º nível terão como base as dependências da CONTRATANTE, que será responsável somente pelo fornecimento da estrutura física (local de trabalho) e cabendo a CONTRATANTE os recursos de informática para atendimento aos chamados recebidos através do sistema de gestão de Service Desk.
2.2.1.1.2
Tem como objetivo estabelecer um ponto único de contato com os usuários para a prestação de informações, esclarecimento de dúvidas, registro de solicitações de serviços e suporte a recursos computacionais e logísticos, devendo estar preparada para o atendimento receptivo (recebimento de ligações, e-mails e chamados abertos pela web e intranet) e ativo (retorno aos usuários com as soluções de problemas, complementação de informações, pesquisas de satisfação e outros serviços).

2.2.1.1.3
Os incidentes e solicitações de serviços que ainda assim não puderem ser solucionados pelo 1º nível ou que necessariamente demandarão tempo de atendimento superior ao apresentado no Item 2.7 (acordo de níveis de serviço) deste documento, deverão ser encaminhados para o 2º nível.

2.2.1.1.4
Toda a tramitação de chamados e notificações automáticas deverá ser realizada através de sistema informatizado de gestão de Service Desk, mediante interface web acessível remotamente aos técnicos de 1º e 2º Nível, bem como ao corpo gerencial da CONTRATANTE. As características mínimas desse sistema estão descritas no Item  2.6 deste documento.

2.2.1.1.5
A CONTRATADA deverá disponibilizar uniformes para os técnicos de 1º nível, de forma a garantir a padronização visual, identificação e crachás. 

2.2.1.1.6
Os serviços de telessuporte deverão ser executados nas instalações da CONTRATANTE de segunda a sexta-feira das 09 às 19 horas. 

2.2.1.1.7
Nos itens 2.9.1.1 a 2.9.1.3 estão descritos os requisitos mínimos de formação técnica dos profissionais de 1° nível de atendimento.

2.2.1.1.8
Principais atividades da equipe de 1° nível de atendimento:
Esclarecer dúvidas e fornecer orientação e suporte remoto nos sistemas operacionais, software básicos e sistemas de informação;
2.2.1.1.10
Apoiar os usuários na utilização de browsers de Internet, gerenciadores de e-mail e Intranet.
2.2.1.1.11
Informar, sugerir e orientar quanto ao uso de funcionalidades e facilidades disponíveis nos softwares básicos, sistemas de informação, equipamentos e serviços de informática.
2.2.1.1.12
Esclarecer dúvidas e fornecer orientação e suporte remoto sobre procedimentos, configuração, instalação, funcionamento e manutenção de equipamentos e componentes de informática, predial e de uso em geral.
2.2.1.1.13
Acessar remotamente as estações de trabalho dos usuários, mediante autorização, para resolução de incidentes, configurações, instalações e remoções de aplicativos e atualizações de software básicos e sistemas de informação
2.2.1.1.14
Atualizar as informações cadastrais dos usuários nos sistemas de Service Desk, quando detectada a necessidade
2.2.1.1.15
Abrir, registrar, categorizar, priorizar e encaminhar ordens de serviços para atendimento de 2º Nível quando da não resolução em 1º Nível e informar aos profissionais de suporte técnico presencial quanto aos chamados, incidentes e falhas
2.2.1.1.16
Receber, registrar e encaminhar solicitações e sugestões de usuários quanto a adaptações e melhorias evolutivas dos sistemas de informação
2.2.1.17
Registrar todos os chamados e contatos com usuários em um banco de dados com os atributos necessários à geração dos relatórios/consultas gerenciais e operacionais especificados sobre os tipos de atendimentos, falhas e suas causas, perfis e principais necessidades por usuários
2.2.1.1.18
Retornar chamadas e solicitações de usuários para esclarecimentos, orientações e informações não disponibilizadas no primeiro contato.

2.2.1.1.19
Verificar junto aos usuários o pleno atendimento de suas demandas quando do fechamento dos chamados.

2.2.1.1.20Contactar a equipe de 2º Nível quando necessário o repasse de informações adicionais.
2.2.1.2 Service Desk atendimento remoto e presencial (2° nível de atendimento):

2.2.1.2.1
Os serviços de atendimento remoto e presencial (2º nível de escalação de chamados no processo de gerenciamento de incidentes) compreendem o atendimento a todos os incidentes que não puderam ser solucionados no 1º nível de atendimento e as solicitações de serviço que demandam a presença de um técnico nas unidades.
2.2.1.2.2
Inicialmente, além dos serviços de suporte, os técnicos de 2º nível da CONTRATADA deverão realizar paralelamente um serviço de levantamento do parque de tecnologia da informação da CONTRATANTE (serviço de inventário de hardware e software), registrando todas as informações referentes aos equipamentos, software básicos e sistemas de informação, suas localizações, dispositivos associados, entre outras, possibilitando a primeira geração da base de inventário a ser inserida no banco de dados de configuração do sistema de gestão de Service Desk. O prazo para o término desse serviço é de 90 (noventa) dias a partir da assinatura do contrato.
2.2.1.2.3
A CONTRATANTE fornecerá à CONTRATADA uma listagem com as informações mínimas que deverão ser coletadas durante o processo de levantamento.
2.2.1.2.4
Os técnicos de 2º nível terão como base as dependências da CONTRATANTE, que será responsável somente pelo fornecimento da estrutura física (local de trabalho) e cabendo a CONTRATANTE os recursos de informática para atendimento aos chamados recebidos através do sistema de gestão de Service Desk. 
2.2.1.2.5
A CONTRATADA deverá disponibilizar uniformes para os técnicos de 2º nível, de forma a garantir a padronização visual, identificação e crachás dos técnicos que prestarão os serviços de suporte.
2.2.1.2.6
Estes profissionais deverão também estar munidos de kits de ferramentas, necessários para a prestação dos serviços “on site”, possibilitando a instalação, remoção e reparo de equipamentos e componentes, bem como de equipamentos de comunicação via rádio e/ou celular, de forma a possibilitar o constante contato com a equipe de gestão e o recebimento de notificações pelo sistema de Service Desk.
2.2.1.2.7
Em caso de instalação de software básicos, a CONTRATANTE disponibilizará todos os softwares necessários para atendimentos dos serviços solicitados. 
2.2.1.2.8
A CONTRATADA é responsável pela manutenção dos equipamentos da área de Tecnologia da Informação da CONTRATANTE que estão descritos no item 2.4 desse documento. Isso envolve também a reposição de peças defeituosas e substituição parcial ou total de equipamentos fora da garantia por DEMANDA. A CONTRATADA deverá usar somente peças, componentes e módulos originais, similares aos defeituosos.  Os custos para a realização da manutenção no laboratório (reposição de peças e componentes) deverão ser “ressarcidos” pela CONTRATANTE à CONTRATADA. As regras para esse ressarcimento estão descritas no item 2.5 desse documento.

2.2.1.2.9
Durante o atendimento, os técnicos de 2º nível poderão detectar que a resolução depende da intervenção das equipes técnicas da CONTRATANTE ou de seus prestadores de serviço (como em casos de necessidade de intervenção em equipamentos cobertos por garantia e de manutenção em impressoras), situação nas quais eles deverão encaminhar os chamados aos responsáveis.
2.2.1.2.10
 Em caso de necessidade da retirada de equipamentos, a equipe de 2º nível deverá instalar equipamentos de backup com características semelhantes, a serem fornecidos pela CONTRATANTE, que deverão permanecer disponíveis até o retorno do equipamento em manutenção. 
2.2.1.2.11
 Os serviços de atendimento presencial (2° nível) serão executados de segunda a sexta-feira das 09 às 19 horas nas instalações da CONTRATANTE, onde atualmente atue ou venha atuar.
2.2.1.2.12
 No item 2.9.1.4 a 2.9.1.13 estão descritos os requisitos mínimos de formação técnica dos profissionais de 2° nível de atendimento.
2.2.1.2.13
Principais serviços da equipe de 2° nível de atendimento:
2.2.1.2.13.1
Realizar o atendimento presencial a todos os usuários que não tiveram suas solicitações e incidentes atendidos pela equipe de 1º nível.
2.2.1.2.13.2
Instalar, atualizar e configurar sistemas operacionais, software básicos, sistemas de informação da CONTRATANTE e bancos de dados (cliente SQL) em estações de trabalho.
2.2.1.2.13.3
Atualizar banco de soluções e scripts com base nos procedimentos de resolução de incidentes adotados.
2.2.1.2.13.4
Encaminhar equipamentos para as assistências técnicas quando necessário, gerenciando os prazos de retorno e notificando os responsáveis. 
 2.2.1.2.13.5
Repassar orientações para as equipes de atendimento e supervisão.
 2.2.1.2.13.6
Registrar as ações, consultas ou respostas para os atendimentos tratados.
2.2.1.2.13.7
Esclarecer dúvidas quanto a utilização de sistemas operacionais, software básicos e sistemas de informação utilizados pela CONTRATANTE.
2.2.1.2.13.8
 Ao término de cada atendimento, efetuar no software de gestão de Service Desk o registro do atendimento e a descrição resumida das providências adotadas e informações prestadas ao usuário. 
 2.2.1.2.13.9
Remover equipamentos para laboratório e instalar equipamentos de backup com características semelhantes aos equipamentos retirados quando da necessidade de intervenções de maior duração.

2.2.1.3 Gestão de Service Desk
2.2.1.3.1
Todos os serviços a serem contratados serão coordenados por um profissional da CONTRATADA, o Gerente do Service Desk. Este profissional orientará as atividades de suporte executadas pelos postos de serviço, com vistas a atingir as metas estabelecidas e elevar continuamente os padrões de qualidade. Será também de sua responsabilidade o relacionamento com a área gestora do contrato com a CONTRATANTE, operando como canal de contato entre as partes.
 2.2.1.3.2
São atividades do Gerente de Service Desk:
2.2.1.3.2.1
Elaborar e apresentar relatórios gerenciais com informações sobre os indicadores de nível de serviço e grau de satisfação dos usuários em relação aos serviços prestados. Analisar dados do relatório e complementar com informações gerenciais relevantes para apresentação ao cliente.
2.2.1.3.2.2
Planejar, acompanhar e controlar a qualidade e o grau de satisfação de usuários, em relação aos serviços prestados, a partir dos chamados finalizados e do sistema de Service Desk.
2.2.1.3.2.3
Acompanhar e gerenciar o desempenho e capacitação dos empregados da CONTRATADA nas suas respectivas áreas de atuação.
2.2.1.3.2.4
Elaborar, implantar e manter de forma continuada os fluxos de informações.
2.2.1.3.2.5
Elaborar e atualizar continuamente a base de conhecimento, orientando e padronizando os procedimentos de fornecimento de informações, serviços e de resolução de incidentes aos usuários. 

2.2.1.3.2.6
Participar de reuniões mensais com representantes da CONTRATANTE para a medição de serviços e avaliação de desempenho dos níveis de serviços contratados. Realizar reuniões periódicas com a CONTRATANTE, a fim de analisar os resultados obtidos, traçar planos de ação e estabelecer metas para os próximos períodos.
2.2.1.3.2.7
Efetuar a constante análise do fluxo de chamadas e do dimensionamento das operações, buscando alternativas para maximizar a produtividade das equipes.
 2.2.1.3.2.8
Disseminar padrões e metodologias de trabalho para toda equipe da CONTRATADA (ITIL e fluxo de atendimento).

2.3 Plataforma de Hardware

2.3.1
Os equipamentos destinados à utilização pelos funcionários da CONTRATANTE encontram-se descritos a seguir, conforme configurações e quantitativos atuais. São realizadas contratações periódicas de novos equipamentos para substituição e/ou acréscimo aos existentes.
2.3.1.1
100 microcomputadores Dell Optiplex 7070, Core i5-9500T, 8GB de memória RAM, 1TB de HD, 1 monitores LCD/LED de 23”, Windows 10 Professional, com garantia até 31/10/2024;

2.3.1.2 500 microcomputadores Dell Optiplex 9020, processador Intel I7 4790, 8GB de memória RAM, 500GB de HD, 1 monitores LCD/LED de 19”, Windows 8.1 Professional, sem garantia do fabricante;

2.3.2 400 microcomputadores Positivo Master D550, processador Intel I5 2400, 4GB de memória RAM, 500GB de HD, 1 monitores LCD/LED de 22”, Windows 7 Professional, sem garantia do fabricante;
2.3.3
300 microcomputadores Comptron, processador Intel I3 530, 4GB de memória RAM, 500GB de HD, 1 monitor LCD/LED de 22”, Windows 7 Professional, sem garantia do fabricante;
2.3.4

20 microcomputadores Comptron, processador Intel I7 870, 8GB de memória RAM, 1 TB de HD, 1 monitor LCD/LED de 22”, Windows 7 Ultimate, sem garantia do fabricante;
2.4 Manutenção e Substituição de Peças
2.4.1
Os custos da realização da manutenção no laboratório (manutenção dos equipamentos com reposição de peças), deverá ser “ressarcido” no mês subsequente da aplicação das peças. O processo de ressarcimento deverá seguir juntamente com o “Faturamento da prestação de serviço”, mediante a apresentação da cotação para a aquisição dos itens, a autorização do gestor (fiscal) do contrato para a realização/substituição do item (peça da demanda). O valor total do ressarcimento mês (Valor já com a inclusão de todo o repasse da tributário vigente no momento), não poderá ultrapassar 10% (dez porcento) do valor do contrato total mês (valor mensal definido no pregão).
2.5 Sistema de Service Desk

2.5.1
A CONTRATADA deverá dispor de solução informatizada de Service Desk, com interface totalmente Web, voltada à operação e gestão dos atendimentos realizados. Esta solução deverá conter recursos de inventário automático de estações de trabalho, coletando informações de hardware e software dos equipamentos e notificando alterações efetuadas.
2.5.2
Cada técnico deverá ter uma senha e login para acesso, possibilitando a realização de análises pessoais e o mapeamento de atendimentos. Os funcionários da CONTRATANTE poderão ter acesso ao sistema, com a devida inclusão dos logins;
2.5.3
Ao final do contrato, a CONTRATANTE perde o direito de utilização do software, mas toda a base de conhecimento, inventário de hardware, software e registros de solicitações de usuários e incidentes são de propriedade da CONTRATANTE. Sendo de responsabilidade da CONTRATADA a exportação dos bancos de dados para o formato definido pela CONTRATANTE. 
2.5.4
O sistema deverá ter cadastradas todas as solicitações dos usuários, possibilitando a rápida recuperação de seu histórico, bem como ter sua operação focada neste relacionamento com o usuário.
2.5.5
Para fins de controle de prazos e notificações, a solução deverá possuir estrutura de “workflow”, que permita o acompanhamento em tempo real e o envio de mensagens por e-mail aos responsáveis quando da aproximação ou do vencimento de prazos de atendimentos.
2.5.6
Além das funcionalidades exigidas, a solução deverá apresentar relatórios, disponíveis também na Web, compreendendo quantitativos de chamados por período, por categoria, por tipo, tempos de atendimento, desempenho por equipe, por técnico e etc.
2.5.7
Abaixo estão listadas as funcionalidades mínimas que a solução deve disponibilizar:

2.5.8
Ser multiusuário;
2.5.9
Possuir manuais e help de utilização atualizados;
2.5.10
Alterável, configurável e adaptável às necessidades da CONTRATANTE, possibilitando a criação e edição de campos e regras;
2.5.11
Possuir base de dados implementada no SGBD (Sistema de Gerenciamento de Banco de dados) Microsoft SQL Server ou Oracle, possibilitando a execução dos serviços de gerenciamento de configuração e mudanças;
2.5.12
Possuir interface gráfica, com recursos de associação de objetos do tipo texto, imagem, vídeo e outros aos equipamentos, itens de materiais e incidentes;
2.5.13
Permitir o encaminhamento/escalonamento automático e/ou manual das solicitações de serviços e incidentes para um técnico capacitado, conforme o assunto ou para um grupo de trabalho responsável;
2.5.14
Permitir a parametrização e customização de indicadores de Acordo de Nível de Serviço (ANS) de acordo com as necessidades dos usuários, sempre determinando de forma automática os prazos previstos para cada chamado;
2.5.15
Permitir a definição de níveis de prioridades diferentes para usuários específicos, grupos de usuários, localidades, tipos de equipamentos, etc.;
2.5.16
Possuir base de conhecimento integrada, acessível através da Web aos técnicos e usuários, com possibilidade de inserção de procedimentos de resolução de problemas e de figuras ilustrativas, bem como apresentando os scripts de atendimento de acordo com os assuntos pesquisados;
2.5.17
Apresentar o histórico de todos os problemas e soluções encontrados para cada chamado aberto;
2.5.18
Permitir operar em ambiente WEB, possibilitando ao usuário abertura de ordens de serviço, consultas de chamado, acesso à base de conhecimentos e ao auto-atendimento;
2.5.19
Permitir que o usuário final acesse o sistema para a abertura e acompanhamento de chamados. Deve ser integrado ao Active Directory;
 2.5.20
Permitir pesquisa de satisfação dos usuários on line;
 2.5.21
Registrar as reiterações de chamados técnicos, criando um vínculo com a abertura do chamado técnico original, assim como gerar automaticamente e-mails de alerta, quando da reiteração;
2.5.22
Possibilitar a criação de relatórios gerenciais dinâmicos;
2.5.23
Enviar automaticamente, na abertura do chamado, e-mail para o usuário com os detalhes de sua solicitação, assim como no encerramento do mesmo;
2.5.24
Permitir o anexo de documentos aos chamados;
2.5.25
Permitir, controlar e gerenciar incidentes, abrangendo funcionalidades típicas da área de manutenção tais como: abertura de tickets, requisições de serviços, alocação de recursos, registro de equipamentos e software, inspeção de procedimentos de atendimento de campo e encerramento de incidentes;
2.5.26
Implementar um banco de dados de configuração (Banco de Ativos de TI), contendo os principais itens de configuração (hardware e software de notebooks, desktops, monitores e impressoras);
2.5.27
Fornecer, pelo menos, os seguintes relatórios/consultas:
2.5.28
Indicadores de desempenho das equipes de 1° e 2° níveis, incluindo quantidade de chamados atendidos, quantidade de incidentes e solicitações de serviço, tempo médio de atendimento e tempo de trabalho efetivo por executar e por equipe;

2.5.29
Mudanças solicitadas, executadas, programadas, com sucesso e sem sucesso;

2.5.30
Erros conhecidos inseridos na base de conhecimento;

2.5.31
Estatísticas de atendimento por itens, período, assunto, cliente e outros;

2.5.32
Resultados mensais de tempo de atendimento, histórico de falhas e ações de recuperação de serviços e equipamentos;

2.5.33
Quantidade de equipamentos em manutenção e tempos estimados de retorno ao usuário;

2.5.34
Tipos de equipamentos que apresentam maior número de falhas e desempenho das empresas responsáveis pela assistência técnica no atendimento à CONTRATANTE;

2.5.35
Detalhamento de configurações de itens de configuração (hardwares, software, manuais, documentações, etc.) e relacionamentos (catálogo de serviços).

2.5.36
A CONTRATADA manterá base de dados atualizada contendo cadastro de usuários, tabela de unidades funcionais, localidades e inventário de equipamentos, software básicos e sistemas de informação da CONTRATANTE, com a finalidade de produzir relatórios estatísticos atuais e históricos de atendimento por usuário, por unidade funcional, por localidade e por equipamento;

2.5.37
Permitir verificação de alterações em hardware de computadores e notebooks;

2.5.38
Permitir agrupar informações de inventário de hardware e software por unidade e localidade;

2.5.39
Todos os custos relativos aos serviços de adaptação de funcionalidades da solução de Service Desk, incluindo equipes de desenvolvimento e manutenção, consultorias junto aos fornecedores e atividades de especificação serão por conta da CONTRATADA;

2.5.40 Requisitos da base de conhecimento e scripts:

2.5.40.1
Ser estruturada pela CONTRATADA, com auxílio da CONTRATANTE;

2.5.40.2 A base de conhecimento e as FAQ do Auto-atendimento estarão acessíveis à equipe de Tecnologia da Informação da CONTRATANTE;

2.5.40.3 A empresa CONTRATADA manterá atualizada a documentação da estrutura de dados da base e fornecerá cópia atualizada dos esquemas e das descrições à CONTRATANTE;

2.5.40.4 Todo o seu conteúdo, bem como toda documentação de uso, é de propriedade da CONTRATANTE;

2.5.40.5 A seu critério, a CONTRATANTE poderá solicitar à empresa CONTRATADA a migração de todos os objetos contidos na base de conhecimento para equipamentos integrantes de sua rede, indicando os padrões de conversão necessários à adaptação da base ao seu ambiente computacional, sem ônus adicional para a CONTRATANTE;

2.5.40.6 O custo de criação, povoamento, eventual migração e atualização contínua da base de conhecimento e das FAQ do Auto-atendimento deve estar incluído nos preços dos serviços;

2.5.40.7 Conter scripts para atendimento, instalação, configuração dos software básicos e sistemas de informação da CONTRATANTE; 

2.6 Serviços de Implantação:
2.6.1
Consultoria para desenvolvimento de metodologias, fluxogramas e identificação de processos das áreas de infra-estrutura de tecnologia da informação e desenvolvimento de sistemas a fim de estruturar a base de conhecimento e facilitar a resolução de incidentes e problemas. O prazo para o término desses serviços é de 90 (noventa) dias a partir da assinatura do contrato.
2.6.2
Inventário de hardware e software para levantamento do parque de tecnologia da informação da CONTRATANTE, registrando todas as informações referentes aos equipamentos (desktops, notebooks, monitores, impressoras), software básicos e sistemas de informação, suas localizações, unidade, patrimônio, usuário responsável, dispositivos associados, entre outras, possibilitando a primeira geração da base de inventário, a ser inserida no banco de dados de configuração do sistema de gestão de Service Desk. O prazo para o término desses serviços é de 90 (noventa) dias a partir da assinatura do contrato.
2.6.3
Todos os serviços a serem contratados devem seguir as disciplinas, processos e práticas preconizadas pelo ITIL (Information Technology Infrastructure Library), que é o modelo de referência para gerenciamento de processos de tecnologia da informação reconhecido e aceito mundialmente.
2.7 Acordo de Nível de Serviço (ANS)

2.7.1
A CONTRATADA responderá pela reparação dos danos causados por defeitos relativos aos serviços prestados. Por isso deverá prezar pela qualidade e eficiência, garantindo que o serviço e também as soluções definitivas fornecidas não causem problemas adicionais àqueles apresentados pela CONTRATANTE quando da abertura dos chamados de suporte técnico.
2.7.2
Os Níveis de Serviço serão contados a partir da abertura dos chamados de suporte técnico e serão classificados conforme as severidades especificadas a seguir. 

2.7.3
Severidade ALTA: esse nível de severidade é aplicado para usuários finais que necessitem de atendimento imediato;
	Prazo de Atendimento

	Em dias úteis

	5 (cinco) minutos


2.7.4
Severidade MÉDIA: esse nível de severidade é aplicado para usuários finais que necessitem de atendimento emergencial;
	Prazo de Atendimento

	Em dias úteis

	15 (quinze) minutos


2.7.5
Severidade BAIXA: esse nível de severidade é aplicado para usuários finais com tratamento usual;
	Prazo de Atendimento

	Em dias úteis

	30 (trinta) minutos


2.7.6
PENDENTE DE PEÇA: encaminhamento para troca de peça; utilização de equipamento de backup quando possível.
	Prazo de Atendimento

	Em dias úteis

	24 (vinte e quatro) horas corridas após a aprovação do fiscal


2.7.7
A gestão e fiscalização do contrato se darão mediante o estabelecimento e acompanhamento de indicadores de desempenho e qualidade, que comporão o acordo de níveis de serviço entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA.
2.7.8
A freqüência de aferição/ateste dos níveis de serviços será mensal, através da apresentação pela CONTRATADA do Relatório Mensal de Serviços (RMS). A verificação dos indicadores poderá também ser realizada pela equipe da CONTRATANTE através da interface Web de relatórios, disponibilizada pela CONTRATADA. 
2.7.9
Deverão constar no Relatório Mensal de Serviços todos os indicadores de níveis de serviços acordados, além da descrição de ocorrências do período e recomendações técnicas, administrativas e gerenciais para o próximo período.
2.7.10
Os incidentes e problemas serão classificados de acordo com a severidade em alta, média e baixa. A identificação da severidade de cada tipo de incidente deve ser feita pela CONTRATANTE e a CONTRATADA no início do contrato.
2.7.11
Os indicadores de qualidade referentes à satisfação do usuário serão mensurados através de pesquisa de satisfação, a ser realizada com um quantitativo mensal de no mínimo 5% (cinco por cento) dos usuários demandantes do período. A metodologia de realização da pesquisa será definida pela CONTRATANTE após a assinatura do contrato, podendo ela ser efetuada através da Internet, e-mail ou telefone. 
2.7.12
Serão adotados como período de estabilização os primeiros 90 (noventa) dias de operação dos serviços, período este no qual os indicadores poderão ser flexibilizados e ajustados, desde que em comum acordo entre as partes.

2.7.13
Indicadores para gerenciamento de incidentes

	Indicador:
	Tempo de atendimento telefônico

	Descrição:
	Total de ligações, encaminhadas para atendimento humano, atendidas pelos técnicos de 1º nível em até 30 (trinta) segundos

	Medição:
	Mensal

	Disponibilização:
	Diário

	Nível de Serviço:
	>= 90% dos chamados dentro do prazo acordado

	Métrica:
	Porcentagem das ligações atendidas em até 30 segundos pelo total de ligações do período


	Indicador:
	Tempo médio de resolução de incidentes no 1o. Nível

	Descrição:
	Tempo médio de resolução remota de incidentes, passiveis de solução no 1° nível

	Medição:
	Mensal

	Disponibilização:
	Diário

	Nível de Serviço:
	<= 10 minutos

	Métrica:
	Média de tempo de resolução de incidentes passíveis de solução no 1° nível


	Indicador:
	Resolução de incidentes no 1° nível 

	Descrição:
	Total de incidentes solucionados pelo 1° nível de atendimento

	Medição:
	Mensal

	Disponibilização:
	Mensal

	Nível de Serviço:
	>= 60%

	Métrica:
	Porcentagem de incidentes solucionados pelo 1° nível pelo total de incidentes passíveis de solução pelo 1° nível


	Indicador:
	Tempo de solução remota de incidentes

	Descrição:
	Tempo máximo de resolução remota de incidentes pelo 2° nível decorrido entre a abertura e a resolução do incidente, conforme as severidades alta, média e baixa

	Medição:
	Mensal

	Disponibilização:
	Mensal

	Nível de Serviço:
	>= 90% dos chamados dentro do prazo acordado por tipo de severidade

	Métrica:
	Porcentagem dos incidentes resolvidos dentro do prazo pelo total de incidentes do período


2.7.14 Indicadores de Qualidade

2.7.14.1
100% dos atendimentos via telefone, e-mail e web registrados no sistema de Service Desk;

2.7.14.2 Grau de satisfação dos usuários com o serviço de atendimento remoto de, no mínimo, 80%;

2.7.14.3 Grau de satisfação dos usuários com o serviço de atendimento presencial de, no mínimo, 80%.

2.8 Estatística de Abertura de Chamados

2.8.14 Para fins de mensuração das equipes de atendimento, a CONTRATADA se baseará na estatística mensal de chamados atual.

2018
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ

	768
	512
	384
	560
	545
	733
	700
	919
	763
	552
	500
	689


2019

	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ

	1198
	1255
	677
	579
	676
	461
	463
	795
	918
	798
	606
	607


2020

	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ

	441
	875
	674
	163
	174
	329
	423
	430
	450
	397
	354
	345


2.9 Requisitos de qualificação de profissional

2.9.1
Service Desk de telessuporte (1° nível de atendimento) - Função Operador de Computador

2.9.1.1 possuir ensino médio completo;

2.9.1.2 possuir experiência mínima de 1 (um) ano de atuação em atividade de suporte e/ou help desk;

2.9.1.3 ter conhecimento básico da língua inglesa; 

2.9.1.4 ter conhecimento avançado em Windows 7 pro;

2.9.1.5 Conhecimento básico em Lotus Notes;

2.9.1.6 Conhecimento na ferramenta Microsoft Office (Word, Excel e Outlook;

2.9.1.7 Boa fluência verbal

2.9.2

Serviços de atendimento presencial e remoto (2° nível de atendimento) – Função Tecnico de Apoio ao Usuário de Informática  

2.9.2.1 possuir ensino médio completo;

2.9.2.2 possuir experiência mínima de 2 (dois) anos de atuação em atividade de suporte técnico;

2.9.2.3 possuir experiência mínima de 2 (dois) anos em operação de microcomputadores, com utilização de software de automação de escritório; 

2.9.2.4 possuir certificado de participação em curso de montagem e configuração de microcomputadores de pelo menos 20 (vinte) horas; e ter conhecimento de manutenção de hardware de microcomputadores em nível de configuração, software básico e aplicativos de automação de escritório;

2.9.2.5 ter conhecimento de arquitetura de microcomputador padrão IBM/PC;

2.9.2.6 ter conhecimento para substituição de suprimentos e kits de manutenção em equipamentos de TI em geral;

2.9.2.7 ter conhecimento básico de redes de computadores, com e sem fio, bem como do protocolo TCP/IP; 

2.9.2.8 ter conhecimento básico da língua inglesa; 

 2.9.3
Serviços de atendimento presencial e remoto (2° nível de atendimento) – Função Analista de suporte técnico  
2.9.3.1 possuir ensino superior completo ou cursando na área de Tecnologia da Informação (TI);

2.9.3.2 possuir experiência mínima de 2 (dois) anos de atuação em atividade de suporte técnico;

2.9.3.3 possuir experiência mínima de 2 (dois) anos em operação de microcomputadores, com utilização de software de automação de escritório; 

2.9.3.4 possuir certificado de participação em curso de montagem e configuração de microcomputadores de pelo menos 20 (vinte) horas; 

2.9.3.5 possuir conhecimento avançados em Lotus notes;

2.9.3.6 ter conhecimento de manutenção de hardware de microcomputadores em nível de configuração, software básico e aplicativos de automação de escritório;

2.9.3.7 ter conhecimento de arquitetura de microcomputador padrão IBM/PC;

2.9.3.8 ter conhecimento para substituição de suprimentos e kits de manutenção em equipamentos de TI em geral;

2.9.3.9 ter conhecimento avançado de redes de computadores, com e sem fio, bem como do protocolo TCP/IP; 

2.9.3.10 ter conhecimento básico da língua inglesa; 
2.9.4 Gestão de Service Desk – Função  Coordenador de Informática  
2.9.4.1
possuir ensino superior completo na área de Tecnologia da Informação (TI).  Alternativamente, será aceita formação superior em qualquer outra área, desde que acompanhada de curso de especialização ou técnico profissionalizante na área de TI;
2.9.4.2
possuir certificação ITIL foundations versão 3;
2.9.4.3
possuir experiência mínima de 2 (dois) anos de atuação em atividade de suporte e/ou help desk;
2.9.4.4possuir experiência na utilização de scripts e procedimentos de atendimento ou telessuporte;
2.9.4.5
possuir conhecimento de manutenção de hardware de microcomputadores em nível de configuração, software básico e aplicativos de automação de escritório;
2.9.4.6
ter conhecimento avançado de redes de computadores, com e sem fio, bem como do protocolo TCP/IP; 

2.9.4.7 ter conhecimento básico da língua inglesa; 

2.9.4.8 ter capacidade de expressar-se com clareza e objetividade, tanto na linguagem escrita quanto na falada;

2.9.4.9 ter capacidade de organização e liderança de equipe;

2.9.5 Gestão de Service Desk – Função Gerente de Informática  

2.9.5.1 possuir ensino superior completo na área de Tecnologia da Informação (TI).  Alternativamente, será aceita formação superior em qualquer outra área, desde que acompanhada de curso de especialização ou técnico profissionalizante na área de TI;
2.9.5.2  possuir certificação ITIL foundations versão 3;

2.9.5.3 possuir experiência mínima de 5 (cinco) anos de atuação em atividade de suporte e/ou help desk;

2.9.5.4 possuir experiência na utilização de scripts e procedimentos de atendimento ou telessuporte;

2.9.5.5 possuir conhecimento de manutenção de hardware de microcomputadores em nível de configuração, software básico e aplicativos de automação de escritório;

2.9.5.6 ter conhecimento avançado de redes de computadores, com e sem fio, bem como do protocolo TCP/IP; 

2.9.5.7 ter conhecimento básico da língua inglesa; 

2.9.5.8 ter capacidade de expressar-se com clareza e objetividade, tanto na linguagem escrita quanto na falada;

2.9.5.9 ter capacidade de organização e liderança de equipe;

2.10 Quantitativo Mínimo de Profissionais

2.10.1
Service Desk de telessuporte (1° nível de atendimento): 8

2.10.2
Serviços de atendimento remoto / presencial (2° nível de atendimento): 12

2.10.3
Gestão de Service Desk: 2

 2.10.4
Quadro de funcionários Service Desk:
	CARGO
	FUNÇÃO
	QT.

	Operador de Computador
	Service Desk de Telesuporte
	4

	Operador de Computador
	Service Desk de Telesuporte
	4

	Tecnico de Apoio ao Usuário de Informática  
	Atendimento Remoto e presencial
	6

	Analista de suporte técnico  
	Atendimento Remoto e presencial
	6

	Coordenador de Informática
	Gestão de Service Desk
	1

	Gerente de Informática
	Gestão de Service Desk
	1


3 Valor Estimado

3.9 O valor mensal estimado para esta licitação é de R$ 210.743,00 (duzentos e dez mil setecentos e quarenta e três reais). 
        3.2       Planilha Orçamentária 
	Item
	Descrição
	
	Valor Mensal
	Valor Anual

	1
	Serviço de Service Desk
	R$ 210.743,00
	R$2.528.916,00


4 Cronograma Físico Financeiro

4.1 O prazo de vigência do contrato administrativo será de 12 meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, levando em consideração o Art. 57, inc. II da lei 8666/93 e entrará em vigor em 15 dias corridos após o recebimento, pela empresa vencedora, do ofício de início de prestação dos serviços, a ser emitido pela Subdiretoria Geral de Informática , na Rua da Ajuda nº05 28º andar, Centro, Rio de Janeiro – RJ, telefone de contato 2588-8456.
     4.2     O pagamento se dará em 30 (trinta) dias após a atestação de recebimento da nota fiscal. 
ANEXO III
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Ref. Pregão Presencial nº.____

CREDENCIAMENTO

Rio de Janeiro,_____de___________ de ________.


Prezado (a) Senhor (a)


Pela presente, fica credenciado o Sr.(a)_________________________________

Portador(a) da carteira de identidade nº ________________________, expedida pelo ______________, para representar a empresa ________________________________ inscrita no CNPJ sob nº ______________________________________________, nos autos referentes a licitação em epígrafe, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular lances verbais, assinar atas e declarações, visar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto a desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

Atenciosamente

(nome da pessoa jurídica)

NOME:

C.I. nº

CPF nº

CARGO:
ANEXO IV
DECLARAÇÃO

(razão social da empresa)

com sede na

(endereço)

Inscrita no CNPJ/MF sob o número _________________________ vem, pelo seu representante legal infra-assinado, em atenção ao disposto no art 4º, VII, da Lei Federal 10520/2002, declarar que cumpre plenamente os requisitos exigidos para habilitação na licitação, mediante pregão, de nº._______ da ALERJ.

Declara, ademais, que não está impedida de participar de licitações da administração publica em razão de penalidades nem de fatos impeditivos de sua habilitação. 

Em________ de ________________de _______.

(Representante Legal)

ANEXO V

DECLARAÇÃO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ref.: Pregão Presencial nº. 

_______________________________________________, inscrito no CNPJ nº. ______________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ______________________, DECLARA que é 

 __ microempresa

 __ empresa de pequeno porte

Em________ de ________________de _______.

(Representante Legal)

ANEXO VI

PROPOSTA PADRONIZADA

	[image: image1.png]



Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

Proposta de Preços - Padronizada
	                Processo nº. 18955/19
                Licitação:__________________________
                A realizar-se em:_____________________

	A proponente compromete-se a fornecer à Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, pelos preços abaixo discriminados, obedecendo, rigorosamente, as condições constantes no edital nº.________.

	CARIMBO DA EMPRESA


	Item
	Descrição
	
	Valor Mensal
	Valor Anual

	1
	Serviço de Service Desk
	R$ 
	R$


	OBSERVAÇÕES

· O proponente deverá preencher os campos do preço (com algarismos e por extenso) e da marca , não se admitirá emendas e ou rasuras no documento;

· No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas para a perfeita execução do objeto;

· O licitante deverá informar o seu domicílio bancário;

5 A proposta padrão deverá ser identificada pelo carimbo da empresa, datada e assinada por seu representante.
	Prazo de entrega: 15 dias corridos do ofício de início da prestação de serviço emitido pela Subdiretoria-Geral de Informática 
Validade da proposta: 60(sessenta) dias
Local da entrega: Subdiretoria Geral de Informática – Rua da Ajuda nº 05 – 28º andar


Declaramos inteira submissão ao edital e à legislação vigente.

Em ____/ ____/ _____

____________________________________________________

Proponente

(Carimbo da Empresa)

	DADOS BANCÁRIOS:

Banco:____________

Agência nº.:________

C/C nº.:____________
	Identificação do Proponente:

Telefone:_______________

Email:_________________



ANEXO VII
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO nº COMPLETAR
Por este instrumento de Contrato Administrativo, a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, sediada no Palácio Tiradentes, este situado na Rua Dom Manuel, s/nº, na Capital do Estado do Rio de Janeiro, CEP 20.010-090, representada por seu Presidente, Deputado COMPLETAR, doravante denominada Contratante, e COMPLETAR, inscrita no CNPJ sob o nº COMPLETAR, doravante denominada Contratada, com sede na COMPLETAR, CEP COMPLETAR, neste ato representada por COMPLETAR, portador da carteira de identidade n° COMPLETAR, e do CPF n° COMPLETAR, têm entre si ajustado o presente Contrato Administrativo, em conformidade com a Lei federal nº 10.520/2002, decorrente da licitação documentada no procedimento administrativo n° COMPLETAR:
1. OBJETO E ANEXOS
1.1. O objeto é o descrito no item n° 1 do Termo de Referência do edital de licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo.
1.2. São anexos obrigatórios deste instrumento contratual:

1.2.1 O Termo de Referência da licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo;

1.2.2 A descrição das obrigações da contratada exclusivamente exigíveis a partir da assinatura deste instrumento de contrato administrativo.
2. REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1. O presente contrato administrativo será cumprido sob o regime de empreitada COMPLETAR.

3. PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. A contratante pagará, por meio de crédito em conta-corrente bancária, à Contratada o valor de R$ COMPLETAR.

3.2. Os pagamentos decorrentes desta licitação, far-se-ão de acordo com o descrito no item n° 4 do Termo de Referência do edital de licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo.
3.3. Os pagamentos deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da Contratante, devendo ser efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela, por meio de crédito em conta-corrente bancária.
3.4. Não se efetuará pagamento a terceiros, ainda que mandatários da contratada, mesmo que haja cobrança bancária.

3.5. O preço contratado só poderá ser reajustado após doze meses da data de assinatura do instrumento contratual, de acordo com a variação do IPCA, INPC ou IGP-M, nessa ordem, utilizando-se o índice econômico seguinte na hipótese de cessação do cálculo do anterior.

4. DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DA PRORROGAÇÃO E DO RECEBIMENTO
4.1. O contrato terá vigência descrita no item n° 4 do Termo de Referência do edital de licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo.
4.2. Não havendo impedimento legal, este contrato administrativo poderá ser prorrogado.
4.3. O objeto deste Contrato Administrativo será provisoriamente recebido nos termos do art. 90, § 3º, da Lei fluminense nº 287/1979. 
4.4. O recebimento definitivo do objeto deste Contrato Administrativo dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da Contratante.
5. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO 

5.1. As despesas decorrentes deste Contrato Administrativo, no presente exercício financeiro, correrão por conta do programa de trabalho COMPLETAR, sendo sua natureza COMPLETAR.
6. GARANTIA
6.1 
A Contratada prestará garantia de cinco por cento do valor total deste contrato administrativo na data de assinatura de seu instrumento.
7. DIREITOS, OBRIGAÇÕES E PENALIDADES

7.1. A Contratante obriga-se a efetuar pontualmente, segundo a regra contida na Cláusula 3ª, os pagamentos devidos à Contratada.
7.2. A Contratada obriga-se a cumprir o objeto descrito na Cláusula 1ª nos prazos previstos na Cláusula 4ª.
7.3. Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.
7.4. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem n° 3.3, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.
7.5. No caso de eventual antecipação de pagamento, será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.
7.6. O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.
7.7. Pela inexecução total ou parcial do Contrato Administrativo poderá a Contratante, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I. advertência;
II. multa de dez por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;
III. suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos;
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

7.8. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia eventualmente prestada, além da perda desta, responderá a Contratada por sua diferença, que será descontada dos pagamentos porventura devidos pela Contratante ou cobrada judicialmente.
7.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem n° 7.7 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia nos próprios autos do procedimento licitatório, no prazo cinco dias úteis da abertura de vista. 
7.10. A sanção prevista no subitem n° 7.7, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da Contratante, facultada a ampla defesa no respectivo processo administrativo no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de sua aplicação.

8. CASOS DE RESCISÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

8.1. Constituem motivo para rescisão deste Contrato Administrativo:

I. o não cumprimento de cláusulas contratuais ou de seus anexos;
II. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais ou de seus anexos;
III. a lentidão do cumprimento de cláusulas contratuais, levando a Contratante a comprovar a impossibilidade da conclusão do objeto do contrato nos prazos estipulados;
IV. o atraso injustificado no início da execução das obrigações contratuais;
V. a paralisação da execução das obrigações contratuais, sem justa causa e prévia comunicação à Contratante;
VI. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia anuência da Contratante;
VII. o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução contratual, assim como as de seus superiores;
VIII. o cometimento reiterado de faltas na execução contratual, anotadas na forma imposta pela Lei federal nº 8.666/93;
IX. a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
X. a dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratado;
XI. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, que prejudique a execução deste Contrato Administrativo;
XII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela Colenda Mesa Diretora da Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato Administrativo;
XIII. a supressão, por parte da Contratante, de parcela do objeto deste Contrato Administrativo que acarrete modificação de seu valor inicial em desacordo com o limite legal;
XIV. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo superior a cento e vinte dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outra previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
XV. o atraso superior a noventa dias dos pagamentos devidos pela Contratante, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
XVI. a não-liberação, por parte da Contratante, de área, local ou objeto para execução deste Contrato Administrativo, nos prazos contratuais;
XVII. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.
XVIII. descumprimento das normas legais destinadas à proteção do trabalho do menor.

9. DIREITOS DA CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO
9.1. Se a Contratada der causa à rescisão deste Contrato Administrativo, ficará sujeita à aplicação das penalidades mencionadas na Cláusula 7ª, sem prejuízo das responsabilidades administrativa, civil e criminal a que possam estar sujeitos seus dirigentes.

10. CONDIÇÕES DE IMPORTAÇÃO

10.1. A necessidade de a Contratada efetuar importação de material destinado ao cumprimento deste Contrato Administrativo não eximirá nem atenuará suas obrigações contratuais, não podendo, outrossim, ser utilizada como justificativa para mora, inadimplemento total do Contrato Administrativo ou elevação de seu preço.

11. VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA

11.1. O edital da licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo, bem como a proposta da contratada integram esta avença, vinculando as partes.
12. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
12.1. Este Contrato Administrativo se rege especialmente pela Lei federal nº 10.520/02, cujos princípios e preceitos disciplinarão os casos não previstos neste instrumento.

13. MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
13.1. A Contratada se obriga a manter, durante toda execução deste Contrato Administrativo, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital da licitação.
13.2. O Gestor Contratual, o Subdiretor-Geral de Controle Interno ou servidor designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa poderão, de ofício e em qualquer fase da execução contratual, realizar todas as diligências, inclusive consultas a cadastros públicos, que se façam necessárias a fim de verificar a autenticidade das informações e documentos da Contratada.
14. FORO JUDICIAL 

14.1. Qualquer medida judicial decorrente ou relacionada a este Contrato Administrativo deverá ser ajuizada no foro central da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro.


Por concordarem com as cláusulas acima, assinam Contratante e Contratada este instrumento extraído em três vias, de igual teor e valor.

Rio de Janeiro, COMPLETAR de COMPLETAR de COMPLETAR.

	COMPLETAR
	COMPLETAR

	Contratante
	Contratada


DESCRIÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA EXCLUSIVAMENTE EXIGÍVEIS A PARTIR DA ASSINATURA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
1) Prestação de garantia de cinco por cento do valor total do contrato administrativo, podendo a Contratada escolher entre:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária.

2) Instituir e manter o Programa de Integridade disciplinado pela Lei fluminense n° 7.753/2017
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